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Glossário de Siglas e Acrónimos nos seguintes pressupostos:

• INFARMED: Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I.P.

• CRI-Polo: CRI - Centro de respostas integradas

• G-Met: Plataforma de Gestão Desmaterializada do Circuito do Cloridrato de Metadona

• ICAD: Instituto para os Comportamentos Aditivos e as Dependências I.P.

• SNS: Serviço Nacional de Saúde
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O consumo de opioides continua a constituir um problema relevante de saúde pública, pela 
sua associação a morbilidade, mortalidade, risco de sobredosagem, vulnerabilidade social e 
necessidade de resposta terapêutica prolongada.1  

Em Portugal, apesar da tendência global de diminuição do consumo de opioides, persistem 
indicadores de gravidade que justificam o reforço de respostas terapêuticas seguras, acessíveis 
e articuladas. No conjunto dos utentes em tratamento ambulatório, a heroína continua a ser a 
droga mais prevalente, subsistindo um grupo com necessidades terapêuticas diferenciadas, 
designadamente no que respeita à terapêutica com agonistas opioides. Acresce que, em 
2024, entre os óbitos com presença de substâncias ilícitas e causa de morte conhecida, 66 
foram classificados como sobredosagens, tendo sido identificada a presença de metadona 
em 32% dos casos e de opioides em 30%; em 91% das sobredosagens foi detetada mais do que 
uma substância. Este contexto reforça a relevância da supervisão e monitorização da toma 
de cloridrato de metadona, com vista à redução do risco de sobredosagem e de utilização 
inadequada do medicamento.1

A metadona é um agonista opioide sintético de longa duração, utilizada no tratamento da 
dependência de opioides em programas terapêuticos estruturados para reduzir os sintomas 
de abstinência.1, 2 A toma observada de metadona corresponde à toma oral da dose prescrita 
na presença de um profissional de saúde, com verificação da identidade da pessoa, avaliação 
da sua aptidão clínica para a toma, observação da ingestão e confirmação de que a dose 
foi efetivamente consumida. Esta prática visa aumentar a segurança, apoiar a adesão e a 
utilização correta do medicamento, bem como reduzir o eventual risco de sobredosagem, 
sobretudo em fases de instabilidade clínica.3–6

A toma observada de metadona em farmácia comunitária já é efetuada em países como 
o Reino Unido, Irlanda, Canadá, Austrália e Nova Zelândia3–5, 7, 8. Em Portugal, a 24 de
novembro de 2025, foi assinado o protocolo entre o Instituto para os Comportamentos
Aditivos e as Dependências (ICAD), a Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de
Saúde, I.P. (INFARMED), a Ordem dos Farmacêuticos, a Associação Nacional das Farmácias e
a Associação Farmácias de Portugal que visa a dispensa e toma de cloridrato de metadona
em farmácia comunitária.

A Portaria n.º 1429/2007 de 2 de novembro, alterada pela Portaria n.º 97/2018 de 21 de março, 
prevê expressamente a prestação, pelas farmácias, de serviços como a administração de 
medicamentos, programas de cuidados farmacêuticos e programas de adesão à terapêutica.

1.Enquadramento
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O Código Deontológico da Ordem dos Farmacêuticos, aprovado pelo Regulamento n.º 
1019/2024, reafirma que a atividade farmacêutica deve orientar-se para a proteção da 
dignidade, dos direitos fundamentais e do bem-estar da pessoa em contexto de saúde, 
em condições de competência técnica, responsabilidade profissional, confidencialidade 
e respeito pela autonomia da pessoa. No âmbito específico da metadona, estes deveres 
traduzem-se na necessidade de assegurar privacidade no atendimento, rigor técnico na toma 
e supervisão, sigilo sobre a informação clínica e farmacoterapêutica, prevenção do estigma 
e articulação responsável com os restantes profissionais envolvidos no plano terapêutico.

A presente norma justifica-se pela necessidade de estabelecer um referencial técnico, 
organizacional e ético para a dispensa e toma observada de cloridrato de metadona em 
farmácia comunitária, promovendo a segurança do circuito do medicamento, a adesão à 
terapêutica, a continuidade de cuidados e a qualidade da intervenção farmacêutica, em 
articulação com as equipas clínicas responsáveis pelo programa de tratamento.

O referencial técnico encontra-se alinhado com as orientações da Organização Mundial 
da Saúde e com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 3, Saúde de Qualidade, em 
particular com a meta 3.5, que visa reforçar a prevenção e o tratamento do uso de substâncias 
psicoativas, incluindo o uso indevido de estupefacientes.

A dispensa e toma observada da terapêutica em farmácia comunitária são asseguradas por 
farmacêuticos, no âmbito das respetivas competências profissionais, integrando o exercício 
profissional farmacêutico e sendo realizadas em articulação com o médico prescritor e com 
a equipa clínica responsável pelo programa de tratamento.

•	Estabelecer um referencial orientador para o programa de tratamento com 
cloridrato de metadona nas farmácias comunitárias, potenciando a intervenção 
farmacêutica e contribuindo para o aumento da efetividade terapêutica. 

•	Promover acessibilidade, reforçar a adesão à terapêutica, assegurar um 
acompanhamento farmacoterapêutico rigoroso e contribuir para a redução de 
riscos associados ao tratamento, a identificação precoce de situações de risco 
clínico e a prevenção de situações de vulnerabilidade social.

2. Objetivo

3. Âmbito
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4. População-Alvo
A. Critérios de Elegibilidade

B. Critérios de suspensão/
interrupção do tratamento

1. São elegíveis para integração no programa os utentes que 
cumpram os requisitos definidos em orientação conjunta aplicável 
e que reúnam, cumulativamente, as seguintes condições:

a)	Necessitem de realizar a toma presencial observada e apresentem dificuldade 
de deslocação regular ao CRI/Polo;

b)	Aceitem voluntariamente a integração no programa; 

c)	Prestem consentimento informado para a sua integração.

2. A dispensa e toma de cloridrato de metadona deve ser suspensa 
ou interrompida, nos termos da avaliação clínica aplicável, nas 
seguintes situações:

a)	Hipersensibilidade ao cloridrato de metadona; 

b)	Reação alérgica ao cloridrato de metadona; 

c)	Evidência de intoxicação por outras substâncias (por exemplo, álcool, 
benzodiazepinas, entre outras);

d)	Incapacidade de garantir a toma completa e segura do cloridrato de metadona;

e)	Incapacidade do utente para cumprir as condições de segurança exigidas para 
a guarda e utilização da medicação, designadamente quando exista risco para 
terceiros, incluindo crianças e outros elementos do agregado familiar.
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C. Critérios de Exclusão

3. Para efeitos da alínea d) do número anterior, consideram-se incluídas as situações em 
que, por descompensação psiquiátrica, alteração do estado mental ou desorganização 
comportamental, o utente não apresente condições para gerir de forma segura a 
administração da medicação, com risco de toma incompleta, toma inadequada, 
sobredosagem ou conservação insegura do medicamento

4. São excluídos do programa os utentes que: 

a) Manifestem, de forma expressa, a intenção de abandonar o programa;

b) Adotem comportamentos violentos, ameaçadores ou gravemente disruptivos 
e/ou suscetíveis de comprometer a integridade física ou psicológica de 
terceiros;

c) Pratiquem atos que resultem em dano patrimonial no contexto da prestação 
do serviço.

1 Os comprimidos de 1 mg não serão incluídos na implementação do projeto-piloto até nova recomendação do Conselho Clínico 
do ICAD, I.P. 
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Circuito de dispensa 

5.A dispensa e toma das doses 
devem decorrer na mesma farmácia 
comunitária;

6.A dispensa e toma de cloridrato 
de metadona são realizadas sob 
a forma de saquetas unidose ou 
de comprimidos, nas seguintes 
apresentações :

	 a) Saquetas: 30 mg, 40 mg, 50 mg, 60 
mg, 70 mg, 80 mg, 90 mg e 100 mg;

	 b) Comprimidos: 1 mg, 5 mg, 10 mg, 20 
mg e 40 mg

7.A prescrição pode prever a 
utilização combinada de saquetas 
e comprimidos, sendo que todas as 
prescrições dos mesmos são múltiplas 
de cinco;

8.O cloridrato de metadona deve ser 
armazenado no espaço da farmácia 
comunitária de forma segregada, em 
local reservado e dotado de condições 
de segurança adequadas, de modo a 
evitar a sua subtração ou descaminho.

9.O acesso ao local de armazenamento 
deve ser restrito exclusivamente 
a farmacêuticos devidamente 
autorizados, sob responsabilidade do 
Diretor Técnico da farmácia.

10.Todas as entradas e saídas de 
cloridrato de metadona devem 
ser registadas em sistema próprio 
de controlo de estupefacientes, 
garantindo rastreabilidade total do 

medicamento, com identificação 
do medicamento, lote, forma 
farmacêutica e quantidade.

11.Deve ser assegurado o controlo 
rigoroso de stock, com reconciliações 
e inventários periódicos, de forma 
a detetar e justificar eventuais 
divergências.

12.A dispensa de doses domiciliárias 
apenas pode ocorrer quando 
expressamente prevista na prescrição 
e no regime definido pela equipa 
clínica responsável.

13.No ato de dispensa de doses 
domiciliárias, o farmacêutico deve 
reforçar verbalmente as condições 
de conservação, transporte, toma 
segura, proibição de partilha da 
medicação e necessidade de manter 
o medicamento fora do alcance de 
crianças ou terceiros.

14.A prescrição da dose e do regime 
de doses domiciliárias, bem como 
as alterações efetuadas, tem de 
constar na Plataforma informática 
disponibilizada às farmácias 
aderentes, Plataforma G-Met; 

15.Todos os utentes deste programa 
devem ser submetidos a avaliação 
periódica pelo CRI/Polo, em articulação 
com o farmacêutico responsável pela 
operacionalização do programa na 
farmácia comunitária.
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Responsabilidades profissionais e funcionais

16.	A dispensa e a toma observada de cloridrato de metadona integram o conteúdo 
do ato farmacêutico, nos termos do Estatuto da Ordem dos Farmacêuticos, 
sendo asseguradas por farmacêutico no âmbito das respetivas competências 
profissionais;

17.	A responsabilidade pela implementação da presente norma é do Diretor 
Técnico da farmácia comunitária, cabendo a operacionalização do programa 
ao(s) farmacêutico(s) designado(s) para o efeito;

18.	A atuação do farmacêutico no âmbito do presente programa é desenvolvida 
em articulação com a equipa de saúde, seguindo protocolos definidos e 
contribuindo de forma complementar para a prestação de cuidados, sem 
prejuízo da avaliação e decisão clínica médica.

19.	Deve existir um canal de comunicação informático entre o CRI-Polo e o 
farmacêutico que acompanha o utente na farmácia, reportando ocorrências 
importantes para a continuidade do tratamento. Este canal ocorrerá através da 
plataforma G-Met.

20. O farmacêutico deve assegurar a existência de prescrições permanentemente 
atualizadas, por forma a prevenir erros terapêuticos e eventuais danos para o 
utente;
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B. Infraestruturas 

23.A dispensa de cloridrato de 
metadona deve realizar-se 
em gabinete de atendimento 
personalizado, em condições 
que assegurem a privacidade, 
a confidencialidade e a 
dignidade da pessoa.

24.A preparação individualizada 
das doses de cloridrato de 
metadona deve ser efetuada 
no laboratório da farmácia, 
em conformidade com as 
Boas Práticas para farmácia 
comunitária e com os requisitos 
técnicos e de segurança 
aplicáveis.

C. Comunicação do serviço 

25.A prestação deste serviço 
deve ser comunicada ao 
INFARMED, I.P., através do Portal 
Licenciamento+.

26	A farmácia poderá disponibilizar 
informação sobre o serviço 
em local visível ao público, 
podendo igualmente promovê-
la nos respetivos meios digitais.

Requisitos

A. Integração do farmacêutico no programa

21.	A integração do farmacêutico no programa depende da realização prévia de 
formação específica adequada às exigências técnico-científicas e operacionais 
inerentes à presente intervenção.

22.A formação técnico-científica e operacional necessária à integração no 
programa é assegurada pelo ICAD e pela Ordem dos Farmacêuticos, em 
articulação com as associações setoriais.
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D. Enquadramento Ético

27.	A prestação do serviço deve decorrer em condições que assegurem privacidade, 
confidencialidade, respeito pela dignidade da pessoa e prevenção de qualquer 
forma de estigmatização ou discriminação.

28.A comunicação com a pessoa em tratamento deve ser clara, não julgadora, 
centrada na segurança e orientada para a adesão terapêutica, redução de 
riscos e continuidade de cuidados.

29.A informação relativa à participação da pessoa no programa deve ser tratada 
como informação de saúde confidencial, acessível apenas aos profissionais 
diretamente envolvidos e nos termos legalmente aplicáveis.

Procedimentos 
A. Prévios ao início do programa

30.Antes do início da operacionalização do programa, o CRI-Polo deve designar
os respetivos interlocutores para articulação com a farmácia comunitária,
incluindo, pelo menos:

	 a)	 O médico responsável pelo programa farmacológico;

	 b)	 O enfermeiro de referência.

31.Deve realizar-se uma reunião prévia entre os interlocutores designados pelo CRI
Polo e os farmacêuticos responsáveis pela operacionalização do programa nas
farmácias comunitárias da respetiva área geográfica, com vista a:

	 a)	 Identificar os interlocutores de referência;

	 b)	 Definir e clarificar o circuito de comunicação entre as partes;

	 c)	 Harmonizar os procedimentos de articulação assistencial.
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32.Na fase preparatória do programa, devem ser esclarecidos os procedimentos
a adotar perante situações suscetíveis de ocorrer no decurso da sua execução,
designadamente:

a)	Faltas à toma;

b)	Vómitos após a toma;

c)	Perda de doses;

d)	Duplicação de administrações;

e)	Outras intercorrências com relevância clínica ou operacional.

33. A equipa responsável pelo programa deve identificar e propor os utentes 
elegíveis para integração, de acordo com os critérios de admissão definidos.

34. Deve ser definida, antes do início do programa, a periodicidade das reuniões de 
articulação e de discussão de casos clínicos entre o CRI-Polo e os farmacêuticos 
responsáveis pela operacionalização do programa nas farmácias comunitárias.

35. Deve realizar-se uma reunião prévia com os diferentes intervenientes do projeto, 
envolvendo o armazenista escolhido e os distribuidores logísticos, com vista a 
definir e clarificar o circuito de distribuição do cloridrato de metadona.
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B. No decurso do programa

36.Deve ser assegurada a articulação na gestão de stocks de cloridrato de metadona 
na farmácia comunitária, entre farmácias, ICAD e distribuidores logísticos.

37.	Devem realizar-se reuniões entre os interlocutores do CRI-Polo e os farmacêuticos 
responsáveis pelos programas das farmácias comunitárias da região, com uma 
periodicidade mínima desejável semestral.

38.As faltas à toma de cloridrato de metadona devem ser comunicadas, de forma 
imediata, através da plataforma G-Met.

39.Perante faltas à toma, devem ser adotados os seguintes procedimentos:

	 a) Em caso de uma ou duas faltas consecutivas, deve manter-se a dose prescrita, 
com toma observada na farmácia comunitária;

	
	 b) Em caso de três faltas consecutivas, deve ser suspensa a toma na farmácia 

comunitária até reavaliação clínica e emissão de nova orientação pelo CRI-Polo.

40.Antes de cada administração observada, o farmacêutico deve confirmar a 
identidade da pessoa, validar a prescrição ativa na plataforma G-Met, confirmar 
a dose e o regime aplicável, verificar a existência de alterações recentes 
comunicadas pela equipa clínica e avaliar a existência de sinais observáveis que 
possam contraindicar a administração segura da dose.

41.	A administração não deve ocorrer quando exista dúvida quanto à identidade 
da pessoa, validade da prescrição, dose aplicável, duplicação de toma, estado 
clínico compatível com intoxicação ou qualquer outra situação suscetível de 
comprometer a segurança do utente, do farmacêutico ou de terceiros.

42.Sempre que exista dúvida clínica ou operacional relevante, o farmacêutico 
deve suspender temporariamente a administração e contactar a equipa clínica 
responsável, registando a ocorrência na plataforma aplicável.

43.Compete ao farmacêutico assegurar a toma efetiva e observada do medicamento, 
bem como a dispensa das doses domiciliárias nos termos prescritos.
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44. As suspeitas de reações adversas associadas ao cloridrato de metadona 
devem ser avaliadas pelo farmacêutico e notificadas ao Sistema Nacional 
de Farmacovigilância, nos termos legalmente aplicáveis, sem prejuízo da 
comunicação à equipa clínica responsável.

	 a)	 Devem ser objeto de particular atenção e registo situações de sedação 
excessiva, depressão respiratória, síncope, confusão, quedas, vómitos persistentes, 
suspeita de sobredosagem, reação alérgica ou qualquer outra ocorrência 
clinicamente relevante.

	 b)	 A notificação de suspeita de reação adversa não substitui a comunicação à 
equipa clínica responsável nem o acionamento dos meios de emergência quando 
a situação o justifique.

45. Em caso de vómito após a toma, devem ser adotados os seguintes procedimentos:

	 a) Vómito imediato (na presença do farmacêutico): aguardar, confirmar tolerância 
oral e, se adequado, readministrar 80% da dose;

	
	 b) Vómito até 20 minutos após a toma: reavaliar após 4–6 horas; na presença de 

sinais de privação, readministrar 50% da dose;
	
	 c) Vómito >20 minutos após a toma: considerar dose já absorvida; não readministrar 

de imediato. Reavaliar após 4–6 horas e, se houver sinais de privação, readministrar 
30–50% da dose;

	 d)	 Dar conhecimento à equipa de tratamento.

46. Procedimentos em situação de intoxicação por álcool ou benzodiazepinas:

	 a)	 A dose de cloridrato de metadona não deve ser administrada a utente que 
apresente sinais clínicos de intoxicação por álcool, benzodiazepinas ou outras 
substâncias depressoras do sistema nervoso central;

	
	 b)	 Sempre que a situação clínica o justifique, o utente deve ser encaminhado 

através do SNS 24 ou do INEM.
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47.	Procedimentos em situação de intoxicação por substâncias opiáceas: 

	 a) Sempre que, no contacto com o utente, o farmacêutico identifique sinais de 
risco iminente de intoxicação por opioides, deve utilizar os meios de socorro 
adequados, nomeadamente a administração de naloxona intranasal e vigilância 
da frequência respiratória; 

	 b) O Diretor-Técnico da farmácia comunitária deve assegurar que todos os 
farmacêuticos conhecem o procedimento aplicável à administração nasal de 
cloridrato de naloxona, como terapêutica de emergência para uma sobredosagem 
por opioides; 

	 c) O cloridrato de naloxona deve estar disponível no kit de emergência e 
operacional na farmácia comunitária, sendo o ICAD-serviços centrais a fornecer 
o mesmo.

48.A informação clínica relevante deve ser obrigatoriamente atualizada na 
plataforma G-Met, incluindo, pelo menos:

	 a) Menção à periodicidade anual das consultas médicas no CRI-Polo;

	 b) Identificação do médico, do enfermeiro de referência e do farmacêutico 
responsável;

	 c) Registos relevantes para a continuidade do tratamento;

	 d) Atualização dos dados do utente sempre que necessário (por exemplo: contacto 
telefónico, entre outros);

	 e) Atualização da informação farmacoterapêutica.

49. Comportamento violento ou inadequado: 

	 a) Em caso de comportamento violento ou inapropriado, contactar imediatamente 
as forças de segurança locais mais próximas, ou ligar para o número de emergência 
nacional;

	 b) O incidente deve ser obrigatoriamente comunicado à equipa de tratamento.
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C. Cessação, transferência ou suspensão do Programa

50.A cessação da toma de cloridrato de metadona em farmácia comunitária 
deve ser determinada pela equipa clínica responsável, por iniciativa da própria 
pessoa, por alteração do plano terapêutico, por ocorrência de critérios de 
exclusão ou suspensão definidos na presente Norma, ou por outros fatores 
aplicáveis.

51.A farmácia comunitária deve assegurar que a cessação ou suspensão do 
programa é registada, comunicada à equipa clínica responsável e acompanhada 
da atualização da informação na plataforma G-Met.

52.A farmácia deve manter arquivo da documentação relativa ao período em que 
acompanhou a pessoa, nos termos legalmente aplicáveis e de acordo com os 
procedimentos definidos pela entidade responsável pelo programa.

D. Registo e Arquivo

53.A farmácia comunitária deve dispor de um Procedimento Operacional 
Normalizado (PON) que regulamente a operacionalização do programa de 
tratamento com cloridrato de metadona;

54.A farmácia deve manter registo atualizado da formação dos farmacêuticos 
envolvidos no programa, incluindo data da formação, nome da entidade 
formadora, conteúdos abordados e comprovativo de conclusão.

55.Devem existir registos formais que documentem todas as etapas do processo, 
assegurando rastreabilidade e identificação do profissional responsável; 
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D. Registo e Arquivo56.Para efeitos do disposto no número anterior, a farmácia comunitária deve 
assegurar o registo e arquivo, preferencialmente em formato digital, dos 
seguintes elementos:

a) Contrato terapêutico para a toma de cloridrato de metadona em farmácia 
comunitária 9;

b) Contrato Terapêutico entre o Utente e a Farmácia para Dispensa e Toma de 
Cloridrato de Metadona (Anexo 1)

c) Registos relativos ao acompanhamento farmacêutico, incluindo:

i) Identificação e contactos do médico e da equipa interdisciplinar 
responsável pelo programa de metadona da unidade;

ii) A prescrição da dose e regime de doses domiciliárias, bem como todas 
as alterações efetuadas;

iii) Irregularidades na toma;

iv) Prescrições atualizadas;

v) Registo de ocorrências importantes para a continuidade do tratamento;

vi) Data e resultado da avaliação anual, na equipa do programa de 
tratamento com cloridrato de metadona do CRI-Polo;

c) Registo informático com a partilha de informação aos outros profissionais 
de saúde envolvidos;

d) Consentimento informado;

e) Registo das dispensas e tomas na plataforma G-Met.

57. Excecionalmente aos elementos do ponto anterior, a Declaração de transporte 
de metadona para o utente deve ser impressa e assinada manualmente.

58.A documentação deve ficar arquivada no processo do utente e mantida 
de acordo com a legislação aplicável e os critérios definidos na unidade de 
cuidados de saúde; 

59.A destruição da documentação deve ocorrer de forma a salvaguardar a 
confidencialidade da informação do utente, após findo o seu prazo legal; 

60. Sendo a documentação de tipologia diversa e estando ao abrigo do protocolo 
com o ICAD, I.P., os tempos de arquivo e destruição deverão ser os estipulados 
pelos interlocutores CRI-Polo na reunião prévia ao início do programa.
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E. Segurança dos profissionais e gestão do risco

61. A farmácia comunitária deve assegurar condições que garantam a segurança 
dos profissionais envolvidos na prestação do serviço, incluindo a identificação, 
avaliação e gestão de riscos associados ao comportamento da pessoa em 
tratamento.

62.A farmácia deve implementar medidas organizacionais e técnicas que 
promovam a segurança dos profissionais, designadamente a definição de 
circuitos de atendimento seguros, a existência de meios de alerta e comunicação 
de emergência e a adequação do espaço físico à prestação do serviço.

63.Devem ser definidos procedimentos internos para atuação em situações de 
comportamento agressivo, ameaçador ou disruptivo, incluindo medidas de 
proteção dos profissionais, contacto com as autoridades e comunicação à 
equipa clínica responsável.
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Eu, _________________________________________________________________ (nome) utente 
com o Nº de processo SIM _________ , e portador do documento de identificação Nº  
_____________________________ , declaro que me comprometo a realizar a toma de
cloridrato de metadona com o/a farmacêutico/a
(nome) da farmácia
situada em

Comprometo-me: 

1. A respeitar o horário de administração da metadona e cumprir os procedimentos instituídos 
na farmácia.

2. A comparecer às consultas agendadas pelo CRI-Polo e solicitar a sua remarcação, caso 
não possa comparecer, informando a farmácia desta alteração.

Compreendo e aceito que: 

1. Três faltas consecutivas conduzem à suspensão da administração de metadona na 
farmácia até reavaliação e estabilização pela equipa do CRI-Polo. 

2. Os comportamentos agressivos, ilícitos ou impróprios, bem como atos que resultem em 
dano patrimonial serão comunicados à equipa de tratamento e poderão levar à suspensão 
da toma de metadona na farmácia.

3. Todas as alterações de dose de metadona são da responsabilidade da equipa do CRI-Polo.

Tenho direito a: 

1. Toma de metadona em condições que assegurem privacidade, confidencialidade, 
dignidade e prevenção de qualquer forma de estigmatização ou discriminação.

2. A uma comunicação clara, não julgadora, centrada na segurança e orientada para a 
adesão terapêutica, redução de riscos e continuidade de cuidados.

Utente Farmacêutico

Anexo 1 – Contrato Terapêutico entre o Utente e a Farmácia para Dispensa 
e Toma de Cloridrato de Metadona

         /          /               
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Anexo 2 – Informação sobre o medicamento 

Cloridrato de Metadona

•	 Classificação estupefaciente – Tabela I-A

•	 Classificação ATC - N07BC02 - methadone

•	 Classificação Farmacoterapêutica – 2.13.3 - Medicamentos para tratamento 
da dependência de drogas tratamento da dependência de drogas

Mecanismo de ação: A metadona é um opioide agonista sintético derivado de di-fenil-heptano. 
Esta substância tem um efeito agonista sobre os recetores opioides no cérebro, medula óssea 
e sistema nervoso, com alta afinidade para os recetores µ, bem como alguma afinidade, 
embora mínima, para os recetores σ e κ. Um subtipo de recetores µ é responsável pelos efeitos 
analgésicos e eufóricos, enquanto outro subtipo de recetores µ é responsável pelos efeitos 
depressivos respiratórios e sedativos e pela dependência. Adicionalmente, foi descrito um 
efeito agonista no recetor NMDA da metadona, mas a sua relevância farmacológica é ainda 
desconhecida. 

Efeitos farmacodinâmicos: A metadona tem efeitos farmacológicos semelhantes aos 
da morfina. Em doses equivalentes, é mais de 3-4 vezes mais forte e de ação mais longa. 
Liga-se seletivamente a recetores opioides específicos no cérebro. Regula a perceção 
e a condução da dor, estimulando o sistema analgésico endógeno. Os principais efeitos 
são analgesia supra-espinal, euforia e sedação. A dependência física ou síndrome de 
abstinência desenvolvem-se mais lentamente, com sintomas menos graves em comparação 
com os outros opiáceos. A metadona suprime, a longo prazo, os sintomas de abstinência de 
outros opiáceos. A metadona diminui a sensibilidade do lóbulo cortical, inibe a condução 
da via tálamo-cortical, a transmissão polissinática, e diminui a excitabilidade do recetor 
periférico da dor. Tem também efeitos inibitórios sobre o tronco cerebral (sedativo), reduz 
a excitabilidade dos centros autonómicos da medula espinal, especialmente a tosse e o 
centro respiratório, e tem um efeito depressor respiratório. Outros efeitos centrais incluem 
miose, náuseas, vómitos, ação antidiurética. Nas zonas periféricas, a metadona aumenta o 
tónus muscular liso, inibindo assim o esvaziamento gástrico, biliar e da bexiga e pode causar 
retenção urinária. A motilidade gastrointestinal é reduzida e a obstipação é comum. É possível 
desenvolver tolerância aos efeitos da metadona, com exceção da miose e da obstipação.
Efeitos adversos: A metadona apresenta risco acrescido de depressão respiratória, que inclui 
sintomas de sedação excessiva, sonolência e tonturas. Estão também descritos sintomas 
gastrointestinais, como náuseas, vómitos e obstipação, e alterações cardiovasculares, 
nomeadamente o prolongamento do intervalo QT e arritmias potencialmente fatais. Pode 
ainda ocorrer hipotensão, bradicardia, confusão, retenção urinária e desenvolvimento de 
dependência física e psicológica, sendo relevante o risco de acumulação e toxicidade tardia 
devido à longa semivida do fármaco.
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Interações medicamentosas: A metadona apresenta maior risco de sobredosagem ou morte, 
quando associada a depressores do sistema nervoso central, como benzodiazepinas, álcool 
ou outros sedativos. Adicionalmente, a coadministração com fármacos que prolongam 
o intervalo QT (como alguns antiarrítmicos, antibióticos, antidepressivos e antipsicóticos) 
aumenta o risco de arritmias graves. 
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